
 

 

A AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES – GOINFRA. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 
 
CONCORRÊNCIA N. 013/2023 

 
 
 

PAVIENGE ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.l 36.858.959/0001-00, estabelecida na Rua Dona Firmina, esquina 

com Rua Dona Sanduca, Quadra CH Lote 29, n. 170 – Sitio Recreio do Ipê, Goiânia/GO, 

vem, respeitosamente à elevada presença de Vossa Senhoria, através de seu 

representante legal, com fundamento nos arts. 5º, XXXIV e LV, “a”, e 37, ambos da 

Constituição da República Federativa do Brasil, combinados com as determinações 

contidas na Lei 8.666/93, Lei 14.133/2021 e demais dispositivos legais pertinentes à 

matéria, vem, perante V. Exa., interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO COM 

EFEITO SUSPENSIVO. 

 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE                                                                                                              
 
A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal o art. 5º, 

incisos XXXIV e LV, da Constituição Federal de 1988. 

 

O inciso XXXIV, da Carta Maior, garante a todos, independentemente do pagamento de 

taxas, o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso  de poder. 

 
O inciso LV, por sua vez, assegura a todos os litigantes, em processo judicial ou 

administrativo, o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 



 

 

inerentes. 

 
Conforme nos ensina Maria Sylvia Zanella di Pietro: 
 

...dentro do direito de petição estão agasalhadas inúmeras modalidades de 

recursos administrativos, disciplinadas por legislação esparsa, que 

estabelece normas concernentes a prazo, procedimento, competência e 

outros requisitos a serem observados pelos peticionários. (cf. in Direito 

Administrativo, 19ª ed., São Paulo, Ed. Atlas, 2006,p. 698).II.Pressupostos 

recursais na licitação pública 

 
São os requisitos que todos os recursos devem preencher sob pena de nem sequer 

serem conhecidos pela Administração. Segundo o mestre Marçal Justen Filho 

(...) 

 
b) Interesse recursal deriva da lesividade da decisão aos interesses do 

particular. Para Marcelo Palavéri consubstancia-se na prova de que a decisão 

da qual se recorre é lesiva ao seu interesse, pois lhe fere direitos, ou prejudica 

sua posição perante o certame. Nesse sentido, admite-se o recurso daquele 

contra quem tiver sido proferido determinado ato, como, por exemplo, de 

inabilitação, havendo interesse processual em discutir a matéria por 

pretender se ver habilitado para que possa prosseguir na disputa. 

 
 
Diante o exposto é o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, uma 

vez que a  intimação para da Decisão Administrativa ora acatada se deu aos 

13/07/2023. Sendo o prazo  legal para a apresentação da presente medida recursal de 

05 (cinco) dias úteis, são as razões ora formuladas plenamente tempestivas, razão pela 

qual deve essa respeitável Comissão  Especial de Licitação conhecer e julgar a presente 

medida. 

 



 

 

 
 

 II – DO EDITAL                                                                                                                                 

Consta do instrumento convocatório: 
 
 

“1 1.1. Constitui objeto desta licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REABILITAÇÃO 

FUNCIONAL NA GO-118, LOTE 03, EXTENSÃO: 179,96 KM, LOTE 04, 

EXTENSÃO: 55,43 KM E LOTE 07, EXTENSÃO: 106,09 KM, de acordo com os 

Projetos do ANEXO II, com os Orçamentos Sintéticos do ANEXO IV e com o 

Cronograma Físico-Financeiro do ANEXO V. 

 
Em que pese o interesse da administração no cumprimento de suas atividades, é cediço 

que sua   intenção discricionária encontra limites no ordenamento jurídico, a que fica 

submetida sua vontade, ou seja, a discricionariedade do administrador é relativa. 

 
“VI – LIMITES DA DISCRICIONARIEDADE 

 
24. Exposta a significação da discricionariedade administrativa, sem em 

nada lhe sonegar a verdadeira densidade e consistência lógica, percebe-se 

que se trata necessária e inexoravelmente de um poder demarcado, 

limitado, contido em fronteiras requeridas até por imposição racional, 

posto que, à falta delas perderia o cunho de poder jurídico. Com efeito, se 

lhe faltassem diques não se lhe poderia incultar o caráter de 

comportamento ‘intralegal’. 

Ademais, cumpre reconhecer, ainda como imperativo racional, que há meios 

de se determinar sua extensão. Caso contrário, os ditames legais que 

postulam discrição administrativa, desenhando-lhe o perfil, perderiam 

qualquer sentido e seriam palavras ocas, valores nulos, expressões sem 

conteúdo ou, mais radicalmente, atestados flagrantes de inconsequência do 



 

 

próprio Estado de Direito.” (Celso Antonio Bandeira de Mello in Elementos 

de Direito Administrativo, p. 241, 1ª ed., Ed. RT – d.n.). 

 
 

 III – DA INABILITAÇÃO                                                                                                                    
 
A Licitante ora recorrente foi inabilitada do presente certame ao argumento de que 

em seus atestados para exigência da capacidade técnico operacional, não comprovou 

os quantitativos solicitados. Entretanto, na documentação de habilitação apresentada 

a PAVIENGE ENGENHARIA demonstrou que as exigências feitas pelo edital foram 

cumpridas e superadas. Daí que a inabilitação da requerente só se deu por uma 

interpretação equivocada e  restritiva do edital. 

 

A interpretação do edital restritiva à ampla competição frustra o princípio 

da competitividade que, por sua vez, se sobressai como o mais importante 

princípio setorial da Licitação e orienta todo o processo licitatório, uma vez 

que nele se fundamenta a busca de uma desigualação justificada dos 

licitantes, o que será obtido pela identificação final da proposta mais 

vantajosa, pretendida pela Administração, tal como oferecida por um dos 

licitantes. (MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito 

administrativo: parte introdutória, parte geral e parte especial – Rio de 

Janeiro: Ed. Forense, 2009. p.201) 

 

Em outras palavras, o edital deve ser lido de forma a permitir a mais ampla competição 

entre aqueles que possuem capacidade para a consecução do objeto licitado, o que 

vem demostrar a recorrente. 

 

IV – DOS FATOS  E MOTIVOS RECURSAIS                                                                                     
 



 

 

Ocorre que o relatório de n. 172/2023 – Relatório de Análise Habilitação CO n. 

013/2023 a comissão de licitação julgou que a RECORRENTE – PAVIENGE ENGENHARIA 

LTDA, não atende ao item 04.04.02 do Edital, que estabelece a comprovação técnico 

profissional dos responsáveis técnicos indicados pelo licitante, através de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado (...) 

 

Assim, a Comissão da referida licitação publicou em 13 de julho de 2023 o relatório de 

habilitação (RELATÓRIO Nº 172 / 2023 GOINFRA/GI-GELIC-13150), apresentando a 

empresa PAVIENGE como inabilitada nos respectivos itens abaixo: 

 

 
 

• EXECUÇÃO DE MICRO REVESTIMENTO -2.731.840,00 m²    
• ESTABILIZAÇÃO SOLO CIMENTO 3% PESO- 4.609,98 m³ 

 

Ocorre que a comissão, ao análisar os documentos acostados, entende a Recorrente, 

cometeu uma grave inobsesrvancia, pois a comprovação técnica nos moldes 

estabelecidos no edital, foram cumpridas e comprovadas. 

 
No caso em tela, portanto houve um grande prejuízo a concorrência, uma vez que esta 

empresa agiu com   total cumprimento das exigências editalícias, contudo, não foi 

habilitada. 

 

IV. A  -  COMPROVAÇÃO DO ITEM ESTABILIZAÇÃO SOLO CIMENTO 3% PESO  



 

 

 

Conforme exposto em linhas pretéritas, entende a recorrente que ocorreu um lapso 

por parte da comissão, senão vejamos: 

 

Novamente chama atenção do item 04.04.02, que assim prescreve: 

 

04.04.02- Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) 

responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela licitante, através de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, acompanhados das respectivas certidões de acervo 

técnico (CAT), emitidas pelo CREA e/ou CAU da região em que foi realizada 

a obra, comprovando a responsabilidade técnica por obra com 

características semelhantes ao objeto da licitação, de complexidade 

equivalente ou superior, sendo consideradas como parcelas de maior 

relevância e valor significativo, para fins desta licitação, a comprovação de 

execução dos serviços descritos no ANEXO I, desconsiderando, no entanto, 

as quantidades mínimas exigidas. (grifo nosso) 

 

Pois bem, cumpre ressaltar aos julgadores desse recurso, que a Lei 8.666 de 1993, em 

seu artigo 30, estabelece quais as documentações que podem ser exigidas em relação 

a qualificação técnica, conforme abaixo: 

 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: (... )   
§ 3 º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior. 

 



 

 

Ocorre que a recorrente PAVIENGE ENGENHARIA LTDA, apresentou serviço de mesma 

ou maior complexidade compatível com o exigido, em consonância com a 

determinaçao legal. 

 

Para que fique ainda mais claro, e comprovando a similaridade entre os serviço exigido 

de ESTABILIZAÇÃO SOLO CIMENTO 3% PESO PISTA (M³), com o serviço apresentado de 

RECICLAGEM C/ CIMENTO (3%) E INCORPORAÇÃO DE REVESTIMENTO (CAT 

150232/2017 – PAGINA 60), segue quadro abaixo retirado da relações de composições 

do próprio orgão licitante (GOINFRA): 

 

 

 

 

 

Conforme se verifica, para a execução dos serviços de “Reciclagem de Base  com 3% 

de Cimento em peso”, são utilizados mais equipamentos e com mais complexidade do 

que o serviço de “Estabilização com solo cimento 3% -Peso Pista”. 

 



 

 

Vale ressaltar que além da superioridade executiva apontada, é salutar chamar a 

atenção para esta comissão, que outras duas empresas que participaram do  MESMO 

certame, as mesmas foram corretamente habilitadas com itens de “Reciclagem com 

Incorporação Cimento”, sendo elas a ETHOS ENGENHARIA DE INFRAESTRUTURA E 

LUCENA INFRAESTRUTURA, conforme apresentado abaixo: 

 

 

 
 

O RELATÓRIO e a CAT  n. 2945897 apresentado pela empresa ETHOS ENGENHARIA DE 

INFRAESTRUTURA, foi exposto com o seguinte atestado: 

 

 



 

 

 
 

 
 

Ato contínuo, a empresa LUCENA INFRAESTRUTURA, apresentou relatório com CAT n. 



 

 

484239, com o seguinte atestado: 

 



 

 

 

 

Desta forma, é evidente, que o critério adotado pelo analista ao avaliar que a 

"Reciclagem com incorporação de Cimento” não atende aos quesitos de comprovação 

técnica-operacional aplica-se exclusivamente e SOMENTE à PAVIENGE ENGENHARIA 

neste certame, uma vez também que esta mesma empresa, apresentando o mesmo 

atestado foi corretamente habilitada recentemente no Edital nº 11/23, conforme 

relatorio Processo nº 202300036001555 datado de 31/05/2023. Resta claro que na 

analise realizada,  não prevalece o princípio da igualdade entre as partes, ferindo a 

isonomia e o principio da ampla competitividade. 



 

 

 
Vale esclarecer que os princípios aplicados às licitações públicas espelham os princípios 

do Direito Administrativo. Dessa forma, ao contratar com particulares, para 

fornecimento de bens ou prestação de serviços, a administração deve observá-los.  

 

De acordo com o artigo 3º, da Lei 8.666/93, o procedimento licitatório destina-se a 

garantir o princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a administração e deverá ser processada  e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento  convocatório, do julgamento objetivo e outros que sejam correlatos. 

 

Sendo que no caso em tela o princÍpio da isonomia e da vinculação do instrumento 

convocatório (edital), foram de forma transparente afrontados, face a habilitação 

correta das duas empresas citadas, e a não habilitação da PAVIENGE ENGENHARIA. 

 

Após os itens apontados, não compreendemos a razão pela qual o item "Reciclagem 

com incorporação de Cimento", habilita determinadas empresas (ETHOS E LUCENA) e 

desclassifica a PAVIENGE ENGENHARIA.  

 

IV. B  - COMPROVAÇÃO DO ITEM  EXECUÇÃO DE MICRO REVESTIMENTO                                                    
 

Quanto a suposta inabilitação em “EXECUÇÃO DE MICRO REVESTIMENTO” é 

importante ressaltarmos que o quantitativo não identificado pela comissão de 

licitação, esta apresentado em quantidade superior conformes CATS apresentadas na 

Habilitação da recorrente.  

 



 

 

Para demonstrar que a quantidade apresentada é superior a quantidade exigida pelo 

edital requer-se primeiramente uma análise detalhada do Projeto de Reabilitação 

Funcional de Rodovias, documento anexo ao Edital.  

 

A imagem abaixo recortada da pagina 67 do referido projeto, expõe claramente que a 

execução do Microrrevestimento se dará pela aplicação de duas camada, a primeira 

com 9 metros de largura (incluso acostamento) e a segunda camada sobre essa 

primeira com 7 metros de largura (nao incluso acostamento) que SOMADAS 

ISOLADAMENTE totalizam a quantidade exigida de comprovação de capacidade 

técnica  de 2.731.840,00 m² 

. 

 

 

Logo, fica evidente que o processo de execução do requerido serviço se trata da 

aplicação de uma segunda camada logo após a aplicação de uma primeira camada. 



 

 

Processo executivo esse que nada difere da atestação apresentada pela recorrente nos 

contratos com o Dnit, onde todos os serviços foram executados em duas camadas . 

 

É válido ressaltar que todos os atestados apresentados na habilitação pela PAVIENGE 

ENGENHARIA, foram  advindos do órgão de jurisidição federal em rodovias do país 

(DNIT). Órgão este, que conforme sua NORMA DNIT 035/2018 – ES (Pavimentação 

asfáltica – Microrrevestimento asfáltico – Especificação de serviço), demonstra de 

forma cristalina, no Quadro 01 hachurado abaixo que, em rodovias de Faixa III, a 

espessura da camada abrange de 12-37mm, executado em duas camadas. 

 



 

 

 

Partindo desses pressupostos, os atestados apresentados pela Pavienge, em serviços 

executados para o DNIT, discriminam claramente que o serviço de 

Microrrevestimento foi executado em duas camadas individuais, conforme imagens 

abaixo, retiradas dos documentos de habilitação apresentados: 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Ressaltamos que os atestados apresentados bem como os relatórios das respectivas 

medições apresentadas pelo órgão (DNIT), demonstram com clareza que o serviço fora 

executado em duas camadas, dessa forma, portanto, multiplicando a área aplicada em 



 

 

duas vezes .  

 

Assim, e para que fique esclarecido a esta comissão, os quantitativos totais 

apresentados devem ser convertidos para o numero de camadas isoladas exigidas no 

projeto do edital, desta forma o quantitativo é muito superior ao exigido.  

 

CONTRATO 
TOTAL 

(M²/CAMADA) 
QUANTIDADE DE 

CAMADAS 
TOTAL 

029/2015 796.600,00 2 1.593.200,00 

029/2016 64.400,00 2 128.800,00 

029/2017 75.950,00 2 151.900,00 

029/2018 9.800,00 2 19.600,00 

029/2019 461.200,00 2 922.400,00 

033/2016 846.648,97 2 1.693.297,94 

068/2015 415.080,00 2 830.160,00 

  TOTAL 5.339.357,94 

 



 

 

Portanto ao inves do quantitativo apresentado pela comissão de 2.669.678,97 a 

empresa na verdade apresentou 5.339.357,94, quando considera corretamente as 

camadas exigidas em projeto e o quantitativo em camadas apresentadas.    

 

Compreendemos que é completamente passível que a comissão tenha feito uma 

interpretação equivocada, e que após análise das razões expostas neste Recurso, 

ratificará que o quantitativo apresentado pela PAVIENGE ENGENHARIA,  faz-se muito 

superior ao solicitado. 

 

Voltando ao prisma da analise da capacidade tecnica operacional , poderia ser 

argumentado que a recorrente nao deixou evidente ou claro que a sua atestação para 

o serviço de micro-revestimento estaria considerando o projeto executivo que define 

sua execução em duas camadas  na sua  comprovação apresentando atestados 

tambem em duas camadas, o que fora explicado detalhamente neste recurso. 

 

Por fim citamos o principio da confiança legitima aliado ao da isonomia , a segurança 

jurídica e a legítima expectativa dos administrados. Em procedimentos licitatórios 

anteriores, a Administração da Goinfra já firmou diversos contratos semelhantes com a 

recorrente,  conforme anexos, inclusive com a emissao de atestados do serviço de 

microrevestimento, o que gera uma legítima expectativa para a Licitante de que sua 

documentação de habilitação é suficiente. 

 

Entendemos que as exigências de qualificação técnica devem ter por finalidade 

garantir a execução satisfatória do contrato. Isto posto e considerando todos os 

argumentos do recurso restou esclarecido que a PAVIENGE ENGENHARIA comprova 

através de atestados apresentados ter quantitativos superiores aos exigidos pelo 

edital.  

 



 

 

  V – REQUERIMENTO                                                                                                    

 
 
O julgamento do presente RECURSO ADMINISTRATIVO recai neste momento sob a 

vossa responsabilidade, o qual a empresa Recorrente confia na lisura, isonomia, 

legalidade e  na imparcialidade a ser praticado no julgamento em questão, evitando 

assim a busca pela tutela   jurisdicional para a devida apreciação deste Processo 

Administrativo, processo este que demonstramos nosso Direito Líquido e Certo. 

 
Assim é que se REQUER a essa respeitável Comissão Especial de Licitação: 
 
1-) A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser deferida 

integralmente, pelas razões e fundamentos expostos; 

2-) Seja reformada a decisão da comissao que inabitou a RECORRENTE PAVIENGE 

ENGENHARIA LTDA, uma vez que houve o cumprimento das exigências editalícias 

conforme exposto em linhas pretéritas; 

3-) Caso a Douta comissao opte por manter sua decisão, REQUEREMOS que , com 

fulcro no artigo 9º da Lei 10.520 cc/ artigo 109, III da Lei 8.666/93 e no principio de 

duplo grau de jurisdição, seja remetido o processo para apreciação por autoridade 

competente. 

Não sendo acatada a presente medida recursal, REQUER que sejam extraídas peças de 
todo o  processo licitatório, remetendo-as ao Egrégio Tribunal de Contas, bem como, ao 
Ministério Público, com o fim de se apurar a necessidade de instauração de  uma 
Tomada de Contas Especiais quanto ao objeto licitado. 
 
 
Termos em que, 
 
Pede e espera deferimento. 

Goiânia, 20 DE JULHO DE 2023 

PAVIENGE ENGENHARIA LTDA
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